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			Prefácio


			Estou muito contente de recomendar este importante livro sobre hermenêutica e teologia pentecostal escrito por Gutierres Siqueira. A monografia de Siqueira é significativa por vários motivos.


			Em primeiro lugar, este livro foi escrito por um obreiro e estudioso da Assembleia de Deus do Brasil. Representa um grupo crescente e significativo de teólogos emergentes latino-americanos que é, ao mesmo tempo, completamente pentecostal e decididamente evangélico ou centrado na Palavra em sua abordagem. Este livro, portanto, é uma expressão autêntica da visão teológica que tem animado o notável avivamento que continua transformando o Brasil. Em vista da incrível força do movimento pentecostal e, mais especificamente, das Assembleias de Deus no Brasil, que hoje somam mais de 12 milhões de adeptos, não é de surpreender que teólogos como Gutierres Siqueira estejam surgindo e que sejam pentecostais em suas vidas, teologia e práxis. Claramente, a comunidade cristã global precisa ouvir sua voz distinta. O livro de Siqueira representa, creio eu, as primícias de uma rica colheita. Estou convencido de que a próxima década testemunhará uma explosão de contribuições teológicas criativas de nossos irmãos e irmãs brasileiros. Essas contribuições não servirão apenas para fortalecer a igreja no Brasil, mas também igrejas ao redor do mundo. 


			Em segundo lugar, este livro é significativo por causa de seu foco bíblico. O Movimento Pentecostal precisa de um firme fundamento teológico enraizado na clara exposição das Escrituras. Sem esse fundamento e foco bíblico, nossas igrejas desviar-se-ão para falsos ensinamentos e práticas prejudiciais. Nossos irmãos e irmãs brasileiros também precisam dessa reflexão teológica para poderem passar sua experiência para a próxima geração. Nós pentecostais temos um rico legado, e esse legado deve ser passado adiante. Como observa Douglas Jacobsen, “[...] a experiência religiosa sozinha não produz um movimento. Um movimento requer palavras para definir o que ele representa e palavras para descrever-se aos outros” (A Reader in Pentecostal Theology, p. 5). O livro de Siqueira é uma bela expressão da teologia pentecostal em português. Ele fornece aos pentecostais brasileiros as palavras de que precisam para descrever sua própria experiência poderosa do Deus Triúno.


			Desde o início do avivamento Pentecostal moderno, os pentecostais foram enraizados na Palavra de Deus e centrados em Cristo. Em outras palavras, os pentecostais são bibliocêntricos e cristocêntricos. A natureza centrada na Palavra do Movimento Pentecostal reflete-se no fato de ter começado em um colégio bíblico. A maioria dos historiadores aponta para um derramamento do Espírito Santo na escola bíblica de Charles Parham em Topeka, Kansas, em primeiro de janeiro de 1901, como o começo do moderno Movimento Pentecostal. A natureza centrada em Cristo do movimento é evidenciada pelo impacto missionário do movimento. Missionários viajaram ao redor do mundo a partir do Reavivamento da Rua Azusa (1906–1909) para declarar a mensagem de que Jesus é o Salvador, o Curador, o Batizador e o Rei que breve vem. Sim, nós pentecostais enfatizamos o trabalho do Espírito Santo. Isso, no entanto, ocorre porque vemos o trabalho do Espírito Santo no Novo Testamento e somos encorajados a experimentar seu poder em nossas próprias vidas (Lc 11.9-13). Também reconhecemos que o Espírito Santo é o Espírito de Jesus. Jesus derrama a promessa do Pai (At 2.33), e o Espírito Santo busca trazer glória e louvor a Jesus (At 4.31; 10.39-46). Como destaca a obra de Siqueira, esse compromisso duplo com a Bíblia e com Cristo permitirá aos pentecostais no Brasil evitar a tentação de elevar a cultura contemporânea acima das Escrituras e de afastar-se do ensino apostólico. Esse duplo compromisso com a Palavra escrita e com Cristo também nos impedirá de sermos desviados do nosso chamado apostólico e propósito missionário, isto é, proclamar as “Boas Novas” de Jesus Cristo a um mundo perdido e agonizante. 


			Finalmente, este trabalho é significativo por causa de sua vitalidade espiritual. Alguns de nossos irmãos e irmãs evangélicos sentem que os pentecostais, porque destacamos a experiência e o trabalho do Espírito, são especialmente vulneráveis à influência da teologia liberal. O pensamento aqui é que a fé baseada na experiência e não na Palavra de Deus é facilmente perdida ou desencaminhada. Acho, no entanto, que essa imagem do movimento pentecostal não é exata. Trata-se de uma caricatura, e o belo trabalho de Siqueira desfaz essa percepção. Os pentecostais sempre foram “pessoas do livro”, e nossa experiência, acredito, encoraja-nos a ver a realidade do poder de Deus em ação em nossas vidas. Nossa experiência, na verdade, é um antídoto poderoso para o liberalismo teológico. A resposta ao liberalismo teológico não é uma abordagem rigidamente cognitiva da fé; em vez disso, a resposta é precisamente o que encontramos na vasta maioria das igrejas pentecostais no Brasil e no mundo: encontramos o Deus vivo por meio de experiências poderosas que são encorajadas e guiadas por nossa leitura das Escrituras. A superficialidade da teologia liberal é exposta quando comparada com a glória de entrar na poderosa presença de Deus.


			Gutierres Siqueira escreveu um livro que irá abençoar e incentivar as comunidades cristãs no Brasil e no mundo. Ele fornece um vislumbre maravilhoso de um dos movimentos de reavivamento mais dinâmicos que o mundo já viu. É uma bela expressão da teologia pentecostal e, apropriadamente, vem a nós na língua materna do Brasil, o português. É completamente pentecostal e fielmente evangélico, centrado em Cristo e enraizado no texto bíblico. O foco do livro em Cristo e em seu dom do Espírito permite que ele fale com vitalidade espiritual. Não posso esperar para ver o que virá a seguir de nossos irmãos e irmãs no Brasil.


			Robert P. Menzies


			Ministro da Assembleia de Deus dos EUA e doutor em Teologia do Novo Testamento na Universidade de Aberdeen, na Escócia, sob a supervisão de I. Howard Marshall em 1989. Menzies é autor do livro Pentecostes (CPAD) e da obra Empowered for Witness, entre outros títulos. Hoje ele atua como missionário na China.


		




		

			Introdução


			[...] vejam Ele e os pentecostais, não tem como  antever que Um redunde nos outros; mas redunda. (Contra um Bicho da Terra tão Pequeno, cap. V)


			Dos Princípios e da Interpretação


			O sentido de hermenêutica você já conhece. A palavra é uma derivação do nome Hermes, o deus que, na mitologia grega, é mensageiro do Olimpo ante os humanos. Tornou-se o título da disciplina que investiga os princípios de interpretação. Sua abrangência é larga — praticada do direito à teoria literária, sem dela privarem-se a Teologia e a Filosofia. Ciência da interpretação: como será seu emprego pela fé cujos mensageiros não são um deus, mas, sim, profetas?


			É de esperar que haja ruídos nessa comunicação. Como entender que Deus ainda nos fala? Como se fazer entender pelos que sequer acreditam nisso? Como entender o mundo ao qual Deus deseja falar? As dificuldades foram previstas na era apostólica: “[...] as línguas são um sinal para os descrentes, e não para os que creem; a profecia, porém, é para os que creem, não para os descrentes. [...] Mas tudo deve ser feito com decência e ordem” (1 Co 14.22,40). Assim instituiu Paulo Apóstolo, o mesmo que, perante os estoicos e epicuristas de Atenas, anunciou a consumação de sua crença no “Deus desconhecido” (At 17.23). Muitas vezes, os ruídos fazem com que o Deus pressentido pelos filósofos, proclamado pelos apóstolos e revelado em Jesus Cristo pareça não estar presente.


			A epígrafe deste texto é fala de uma personagem da novela Contra um Bicho da Terra tão Pequeno — obra que marca a estreia em prosa de um dos principais jovens poetas brasileiros, Érico Nogueira. A história parodia o período de confusão vivido pelo Brasil, para isso reavivando precisamente o gênero satírico cultivado pelos gregos. Os pentecostais são mencionados pelo presidente, um aspirante a ditador, que se perguntava com que reputação entraria para a história, o que é que seria feito de seu nome. Perturbava-o saber que sua fama poderia estar para ele tal como os pentecostais estão para Deus. É como se o pentecostalismo, incontornável a quem queira traçar um quadro do Brasil contemporâneo, apresentasse afinidade eletiva com esse nosso jeito de tornar as coisas menos graves, mais espontâneas — e com a tendência humana, afinal, de fazer deteriorar as riquezas que herdamos.


			Reparar essa imagem é um desafio hermenêutico — ao qual Gutierres Fernandes Siqueira tem apontado desde o seu próprio livro de estreia, Revestidos de Poder.


			Da Propedêutica à Hermenêutica


			Este O Espírito e a Palavra aborda desde teologia bíblica até a discussão política. Para compreender o espectro deste engajamento carismático com a atividade interpretativa, é preciso remeter-nos à “introdução à teologia pentecostal” primeiramente publicada.


			Ali, é-nos clarificado que o pentecostalismo guarda, a um só tempo, simplicidade e complexidade: por um lado, ele nada mais é que uma pneumatologia; por outro lado, esta mesma é “qualificada em método, hermenêutica e teologia” (p. 22). E o que concede unidade a estes três aspectos? Certa atitude: “entender as implicações de ter o Espírito Santo presente no mundo como o verdadeiro e único vicário (substituto) de Cristo” (ibidem, grifo no original). Ora, tais implicações são certamente numerosas. Como demonstra este volume, elas contemplam a bibliologia, a cristologia, a moral pública e até mesmo a política.


			O que servirá de indício de que a Teologia Pentecostal alcançou maturidade, agora que adentra a sua quinta geração, é, como se diz aqui, que ela deixe de ser apêndice a outras afiliações religiosas e assuma “agenda, missão e hermenêutica” próprias. Bem entendido: não uma substituição, mas, sim, um aperfeiçoamento, da hermenêutica clássica. A singularidade deste livro está em mostrar as consequências, tanto religiosas como culturais, de interpretar-se o mundo como o pentecostal interpreta o testemunho bíblico-histórico — e mostrar os benefícios que o pensamento cristão extrairia ao levar em conta este modelo de interpretação.


			Em Revestidos de Poder, já está dito que, “longe de ser uma mera provocação litúrgica, o pentecostalismo, com sua formação teológica, é uma provocação hermenêutica” (p. 26). Aqui está uma possível chave de leitura para esta Hermenêutica Pentecostal: uma sequência de salutares provocações — da cultura, da teologia cristã e, sobretudo, de nós mesmos.


			A Provocação ao Real


			O mencionado modelo interpretativo dos pentecostais consiste em dirigir-se aos relatos sabendo-se um participante da história que eles compõem. No caso particular da exegese de Atos 2, significa não privar o texto de Lucas de substância teológica devido ao mero fato de o seu gênero ser narrativo. Tão relevante quanto a “nova perspectiva paulina”, celebremente sustentada por N. T. Wright, é, para a teologia corrente, o que Gutierres denomina aqui uma “nova perspectiva lucana”. O autor do evangelho homônimo e de Atos não é menos teólogo que o apóstolo Paulo, e, por isso, sua descrição do Espírito como Pessoa dinamizadora não deve ser preterida em favor de um destaque à descrição dada por Paulo, em que o Espírito é prioritariamente santificador. Os dois enfoques, na verdade, complementam-se.


			Quando a leitura pentecostal da Escritura é tomada a sério, supera-se a tentação de sujeitar a teologia bíblica (o estudo exegético acurado dos escritos canônicos) às fórmulas preestabelecidas da teologia sistemática. Tem-se um tipo bastante particular de teologia narrativa, para o qual nem o método histórico-crítico nem o método histórico-gramatical são definitivos como maneiras de apropriarmo-nos do testemunho bíblico. O que importa ao hermeneuta pentecostal é que a realidade a que o relato escriturístico aponta foi vivenciada pela comunidade que a registrou e permanece, em princípio, passível de ser experimentada por nós.


			O apego à realidade, quero sugerir, é o traço definidor da hermenêutica pentecostal como Gutierres apresenta-a. Mas é também — o que deve ser examinado em qualquer proponente de algum tipo de teologia narrativa — a marca do seu estilo de escrita e, o que é mais importante, do seu método de argumentação.


			Narrando um Estilo


			Um exemplo pontual é oportuno para ratificar que o princípio de reconhecer o ensino teológico embutido em cada passagem, mesmo as não proposicionais, é apto a ser universalizado. Em Revestidos de Poder, é reservada uma seção para tratar da controvérsia, sempre reanimada, a respeito da “língua dos anjos”. A expressão aparece no “capítulo do amor” de Paulo — 1 Coríntios 13 —, onde o apóstolo diz: “Ainda que eu fale as línguas dos homens e dos anjos, se não tiver amor, serei como o sino que ressoa ou como o prato que retine”. Trata-se, é evidente, de uma hipérbole; frequentemente se argumenta que, sendo assim, a possibilidade de qualquer glossolalia que não seja simples xenolalia (isto é, uma língua humana não aprendida) é descartada pelo apóstolo Paulo. Todavia, como Gutierres destaca, uma figura de linguagem também pode expressar teologia (p. 123).


			Com a clareza e o didatismo habituais, o autor opera um movimento notável: ele propõe, por assim dizer, uma “teologia narrativa” das epístolas! Isto é: mesmo um texto de caráter dissertativo, por exemplo o de 1 Coríntios 13, é encarado como um diálogo, a saber, entre os leitores e a circunstância vivenciada pelo autor. Se até uma figura de linguagem possui relevância teológica, isso se dá à medida que ela denota o imaginário do escritor sagrado. O texto sinaliza um evento (ou, mais geralmente, um estado de coisas), e a leitura daquele não nos deve afastar da experiência deste. A letra do texto não existe para nela determo-nos, mas, sim, para que nela encontremos o espírito do qual é signo.


			Aí se vê condensado todo o itinerário do Espírito e a Palavra. Quem sabe — como Gutierres nomeia seu horizonte, no início da obra — aí se tenha a “base estrutural” do pentecostalismo. O autor deste volume é, ele próprio, um narrador de estilos: descreve, histórica e conceitualmente, o método exegético da teologia pentecostal; apresenta o modo como habitualmente os carismáticos lidam com a religião e com a esfera pública; retrata as ideias, bem como os problemas, que estão em voga no mundo contemporâneo. Apreende tais signos para captar seu espírito; e então os reaviva, submetendo-os à compreensão de que o Espírito é o vicário de Jesus Cristo no mundo.


			Na escrita da obra, o apego à realidade: aqui não se esquece a advertência enunciada em Revestidos de Poder, segundo a qual frequentemente, “como hermeneutas e exegetas, temos dificuldades de assimilar aquilo que é óbvio para a comunidade de crentes” (p. 104). Também neste livro nota-se uma insistente valorização da, digamos, sabedoria comum. Ante uma objeção mal informada, o autor não hesita em emendar: “pergunte a qualquer aluno veterano da Escola Dominical [...]”. Embora seja um dedicado leitor, o que Gutierres imprime em seus textos não é um olhar treinado nos livros, mas, sim, um olhar treinado nas igrejas. Sua exposição jamais perde proximidade à vivência concreta dos cristãos pentecostais.


			Ninguém pode negar que o autor, longe de reportar-se ao movimento como a um objeto externo, fala a partir de seu interior sobre os problemas que lhe estão colocados. Daí a abrangência deste livro, assim como o seu tom algo apologético. Isso deve ser bem compreendido. Como fica claro no capítulo sobre ética, quando esta obra lida com temas de pertinência universal, a sua ênfase recai sobre as raízes teológicas das opiniões — que, se não são avaliadas por algo como “critérios pentecostais”, todavia recebem um exame que em si mesmo demonstra que uma visão de mundo carismática endossa todos os principais termos dos preceitos da tradição cristã (eventualmente incrementando os motivos que o pensamento teológico tem para sustentá-los).


			Mantendo-se fincado na experiência pentecostal concreta — lembrando-se sempre do que é óbvio para a comunidade de crentes (mesmo porque é um membro ativo dela) —, Gutierres adota consistentemente o procedimento de legitimar a oralidade carismática. Estão organicamente integrados em seu discurso os momentos em que faz considerações devocionais — elas compõem a discussão teológica! Semelhantemente, um dos capítulos é encerrado com o autor dirigindo-se a Deus em oração. Até mesmo as citações bíblicas são feitas de modo especialmente maduro: não aquela remissão talismânica a versículos isolados, mas uma incorporação das passagens ao próprio texto (e que se note o cuidado com que a tradução de cada trecho bíblico é selecionada). Quando um episódio da Escritura é referido de maneira indireta, o modo como ele é ambientado no debate sugere algum breve, porém sagaz comentário teológico. É significativo que o primeiro milagre de Jesus tenha ocorrido durante uma festa, destaca laconicamente Gutierres ao defender o caráter público da teologia; por exemplo: para um leitor pentecostal, revivenciar o relato já basta.


			É também um aspecto desse estilo a leveza de que os capítulos são, volta e meia, salpicados. Não são raros os instantes em que Gutierres dirige-se ao leitor na segunda pessoa. A intenção ao diálogo permite-lhe equilibrar a argumentação com toques de informalidade: “Santidade não é cara de ‘limão azedo’”, provoca ele ao criticar o legalismo; ou ainda: Jesus não fez, “como no ditado popular”, “cara de Amélia” perante os cambistas no Templo. Mesmo o humor — como é de justiça em um livro brasileiro, e escrito em perspectiva de uma teologia nascida como manifestação popular — tem seu papel na escrita de Gutierres. Já valeu como exemplo de pergunta espirituosa aquela que o autor deixou no título do tópico que, em Revestidos de Poder, demonstra a mui modesta atenção dada historicamente pelas dogmáticas reformadas ao estudo da Pessoa do Espírito Santo: “Onde está o capítulo sobre pneumatologia?” (pp. 19-21). (Afinal, perguntar não ofende.) Ao casal cristão, o autor agora pondera, compete o equilíbrio de nem negar-se egoisticamente a gerar filhos nem manter a ambição descabida, sejamos claros, de “povoar o mundo sozinho” [...].


			Mais importante, por óbvio, é o efeito que esse estilo de condução do debate tem sobre a construção do argumento geral da obra. E ele é, de fato, notável. As imagens perspicazes com que o autor ilustra suas alegações operam como verdadeiros conceitos performáticos, que, mesmo no ato de serem apreendidos, ratificam o ponto que ele pretende demonstrar: os teonomistas procuram em vão um “‘Livro de Levítico’ neotestamentário”; o ascetismo pietista “é uma visão de mundo, aliás, uma visão sem mundo”; o Jesus pós-moderno é “uma espécie de Buda da Palestina”. Ao que parece, a narratividade está tanto no conteúdo como na forma da hermenêutica pentecostal. O autor dinamiza sua exposição também com anedotas — ou, talvez devamos dizer, “testemunhos” — pessoais; e não é mesmo revelador que a um neopentecostal tenha parecida escandalosa a naturalidade com que Gunnar Vingren encarava o sofrimento? E que a uma universitária de jornalismo, por seu turno, natural mesmo seja a decisão de expelir um feto?


			O recurso ao depoimento já cumpria função importante em Revestidos de Poder. Inevitavelmente nos gera um misto de estranheza e familiaridade o relato da primeira visita de Gutierres, quando criança, a uma Assembleia de Deus — seu “testemunho” é que o culto parecera extremamente formal para ele (p. 56). Ou, na passagem que é, talvez, a verdadeiramente epifânica naquele livro: o autor “testemunha” que, numa igreja onde pregou, foi alvo, logo após o sermão, de uma dessas famigeradas “profecias de morte”. O motivo eram as supostas heresias que acabava de ensinar. Por dar mostra de que o autor, que tanto defende a atualidade dos dons do Espírito, não ignora as distorções de que eles são objeto, o depoimento é catártico — menos para ele próprio do que para quem o lê: tal como os próprios dons, que se dão ao fim de edificar a comunidade (1 Co 14.26). Sim, porque, ao invés de vitimizar-se quando narra o ocorrido, Gutierres quer instigar esperança com o episódio: seu desfecho é que o pastor da congregação admoestou o dito profeta, intimando-o a demonstrar o que havia de herético no que acabara de ouvir.


			Nos textos de Gutierres, é mesmo marcante a boa vontade para com o que é analisado. Ele não acha que a igreja evangélica esteja perdida e só possa encontrar seu rumo aderindo em uníssono a uma hermenêutica pentecostal. (Na verdade, o autor é consciente de que o pentecostalismo tem a responsabilidade não só de desenvolver o evangelicismo, como também de ter servido como seu precursor. Conforme a sacada instigante do outro livro: “o pentecostalismo é uma manifestação evangelical antes mesmo do evangelicalismo”, p. 46.) Antes que alguém se constranja com a admissão do que há de positivo na música gospel (nos dois livros, há menções elogiosas a compositores famosos), é preciso observar que esta concessão não é exclusiva. Trata-se de um hábito, e dos mais admiráveis: antes de exaltar o que se vê fora (quem sabe autopromovendo-se como seu suposto descobridor), Gutierres opta por reconhecer o que de igual valor existe internamente.


			Outro exemplo disto é a menção, durante a defesa de uma revalorização da liturgia, em Revestidos de Poder, ao Manual Litúrgico que já integra a Bíblia Obreiro Aprovado (p. 52). Também ao aludir naquele livro ao temperamento brasileiro — o que se deve ter bem em conta no decorrer da leitura do capítulo sobre política nesta obra —, Gutierres exibe um apreço não ufanista, sob cujo olhar a nossa passionalidade não é em si nem um bom nem um mau traço cultural; e a nossa democracia chega até a exibir boa saúde, já que, desde o fim da ditadura militar — e, pelos menos, até agora [...] —, não houve candidato ao mais alto cargo da república que se elegesse esposando algum discurso radical.


			Isso não significa vista grossa; faz parte, ou assim pode ser lido, da prática de submeter-se, e o próximo, ao critério da experiência real. Quando se desincumbe da necessária tarefa de derruir estereótipos e desmascarar mitos históricos, o autor apela ao procedimento bíblico: evidencia o ridículo da tese esnobe ou falaciosa (nada a que o leitor de Revestidos de Poder não esteja habituado; pois lá, durante a crítica ao neurocientificismo, há nada menos que uma “análise” psicológica da fixação antipentecostal: os que a manifestam, na verdade, atacam “o fantoche do seu próprio pentecostalismo mal vivido do passado [...] [em] igrejas doentes, com pastores infantis e com um exército de obreiros ignorantes”, p. 114. Há, é claro, tentativas “diplomáticas” de conciliação, quanto às quais o autor põe os pingos nos “Is” aqui: não raro o epíteto “pentecostal reformado” significa apenas, na prática, “reformado continuísta”). Receberão instrutiva surpresa os que imaginam terem sido os primeiros pentecostais coniventes com as espetacularizações, ou serem os pentecostais de hoje condescendentes com a disseminação das várias igrejas-empresas. Na formulação exata de Gutierres: “talvez você hoje repita uma frase contra a Teologia da Prosperidade aprendida justamente em algum livro escrito por um autor pentecostal”.


			No entanto, não se trata, é evidente, de uma crítica ressentida. A atitude é positiva: dar mostra de contribuições do pentecostalismo, mais do que acusar as outras tradições de ignorá-las ou, principalmente, de estar abaixo do seu nível (ao cumprir-se a delicada, porém necessária tarefa de delimitar o que faz de alguém legitimamente pentecostal, o método é declarado: “O esclarecimento do conceito não visa, pelo menos no meu caso, ao acirramento de disputas, mas à valorização da didática e ao aprendizado honesto”). Mesmo quando defende um ensino peculiarmente pentecostal, o autor prossegue apontando à sua continuidade com o ensino cristão mais amplo. Para termos um exemplo concreto: orar ao Espírito Santo é teologicamente adequado, como lembram os carismáticos; porém mais importante, como destacam todos os cristãos, é que a terceira Pessoa trinitária é quem nos acompanha ao orarmos.


			Gutierres lança mão, quando preciso, da metodologia apologética clássica, tão exercitada pelos antigos teólogos pentecostais. É o caso quando se propõe refutar a caracterização de Jesus como revolucionário político, ou demonstrar que a atualidade do dom profético não suplanta a autoridade das Escrituras. Aliás, nesta obra, a novidade dos temas e o ineditismo das referências não extinguem o espaço para que se trate das “dúvidas frequentes”, outra característica dos antigos livros de teologia pentecostal. Disso dá exemplo o capítulo que cuida da diferença entre os batismos “pelo” e “no” (ou “com o”) Espírito Santo. Mesmo aí, no entanto, O Espírito e a Palavra destaca-se pelo esforço de atualização bibliográfica, o qual condiz com o expediente, mais de uma vez executado, de fornecer extensas listas de grandes teólogos continuístas recentes (mais que isso: sistematicamente, o autor faz remissão aos mais eminentes estudiosos de cada tema; promove uma entusiasmante articulação dos “autores consagrados” com a bibliografia pentecostal). Destaca-se também pelo refinamento que semelhante atualização possibilita. Aquele mesmo capítulo sobre os batismos do Espírito inclui comentários ao original grego de Lucas-Atos, feitos com o auxílio da pesquisadora de filosofia Camila Rauber. Com esse texto, Gutierres detalha uma seção que já compunha o capítulo sete (“O batismo no Espírito Santo”) de Revestidos de Poder.


			O que temos aqui é uma apologética dialógica, que, além de insistir no tom conciliatório, é verdadeiramente ecumênica em suas balizas, apoiando-se na produção de diferentes épocas, idiomas e confissões. É, com efeito, um traço da chamada “nova teologia pentecostal” a abertura ao diálogo e ao debate. O primeiro livro já indicava uma adesão a esse hábito, por exemplo, ao instigar uma sadia controvérsia em torno à noção mateana de “batismo com fogo” (pp. 92-7). Igualmente, ao fazer ressalvas — reiteradas neste livro — à filosofia pós-moderna sem deixar de reconhecer as suas contribuições (pp. 43-4). Na verdade, também isso Gutierres ensina que já era praticado pela antiga teologia pentecostal, ainda que não recebesse destaque. Por exemplo: embora as Assembleias de Deus endossem a defesa luterano-reformada de uma santificação progressiva, a igreja deixou espaço para que, em sua Bíblia de estudo mais conhecida (a Pentecostal, de Donald Stamps), restassem indicações perfeccionistas, de inspiração wesleyana. É tanto no estilo como nas ideias, conforme se vê, que o autor beneficia-se do ensino dos que nos precederam. Gutierres encontra nos pioneiros resposta aos problemas de hoje — em vez de apenas revisitá-los condescendentemente, ou de relê-los distorcendo-os ao sabor de nossa época. É em três mestres do passado — Donald Gee, Eurico Bergstén e o há pouco falecido pastor Antonio Gilberto — que o autor encontra, por exemplo, o necessário lembrete de que a pneumatologia paulina tem lugar seguro na teologia pentecostal: os três encaram o chamado fruto do Espírito como um indispensável “regulador da efervescência carismática”. Por sinal, essa não é a única passagem em que Gutierres remete-se a quadros oficiais da teologia assembleiana.


			A consciência institucional, ou transparência confessional, é notória neste livro. Em diversas ocasiões, são referidos documentos oficiais das Assemblies of God (Assembleias de Deus americanas) e a recentemente formulada Declaração de Fé das Assembleias de Deus no Brasil. Bem informado como é, Gutierres pode, aliás, reconhecer dívidas que nem sempre são apontadas — por exemplo, que o texto “Cremos”, utilizado pela AD brasileira, faz uma espécie de síntese do documento “Verdades Fundamentais”, da AG americana. Várias vezes em que são citados antigos teólogos assembleianos do Brasil, o autor explicita ainda a relevância que cada um deles teve na história do desenvolvimento da denominação. Os próprios textos que compõem este volume são frutos não apenas do blog Teologia Pentecostal, mas também (e já) de colaborações oficiais: um dos capítulos é a versão ampliada de um artigo editado pela revista que é gerida pelo Conselho de Educação e Cultura da CGADB. Publicação oportuna, pois Gutierres tem realizado uma verdadeira arqueologia do pensamento pentecostal brasileiro. Seu percurso de revisitas inclui até mesmo antigas Lições Bíblicas, nas quais encontra elementos para uma reconstituição do processo evolutivo da teologia oficial assembleiana.


			O autor tem muito claros o lugar e a função da teologia por ele endossada na história da reflexão cristã. É mesmo seu expediente prover esclarecimento por meio de classificações históricas. O pentecostalismo, explica (e desembaraça) Gutierres, é o quarto membro de uma linhagem que, antes dele, se compunha de anglicanismo, metodismo e Movimento de Santidade. Como também domina a história da teologia recente, o autor empreende um acerto de contas do pentecostalismo com a pauta da teologia atual. O capítulo sobre teologia pública, que conclui este volume, inicia-se com a admissão de que o dispensacionalismo manteve o movimento distante daquela proposta. O procedimento de Gutierres é duplo: mapear a tradição que engloba o pentecostalismo para legitimá-la; e reler o pentecostalismo à luz de tal tradição (assim como esta tradição à luz do cristianismo universal) para autocriticar-se.


			Expandindo seu esforço arqueológico, o autor reconsidera até mesmo “clássicos esquecidos”, como as Obras Completas de Armínio (há pouco tempo republicadas pela CPAD). Sua defesa do arminianismo é clara, e dá a ele segurança para constatar a maior proximidade desta vertente à democracia (em comparação ao calvinismo e ao luteranismo), assim como para acusar luteranismo e calvinismo de indevidamente paulinizarem o Novo Testamento (lendo-o em prejuízo dos ensinos de escritos que não os do apóstolo Paulo). Gutierres não se omite de avaliar o estado presente das disputas teológicas; congratula-se com os benefícios da redescoberta do arminianismo pelos assembleianos. O autor tem a coragem de posicionar-se a respeito das querelas: defende com clareza o livre-arbítrio como aptidão humana a rejeitar a Graça. Ainda assim — e exercendo sua capacidade de identificar tendências, mesmo as mais sutis —, ele opõe-se ao hábito de alguns novos seminaristas, os quais, para agredir os reformados, que consideram seus adversários, chegam a negar os problemas notórios do universo carismático.


			Uma vez reconhecidos os ancestrais do pentecostalismo, pode-se empregar nossa hermenêutica para enriquecer essa mesma tradição, e devem-se julgar a tradição e o pentecostalismo segundo o depósito cristão comum. Ao mesmo tempo em que defende o arminianismo — e, com isso, por sinal, demonstra que o protestantismo holandês não nos deu só uma maneira de articular fé e cultura —, Gutierres traz inconfundíveis aportes do neocalvinismo dos Países Baixos — com o que talvez acabe por provar aproximáveis essa rica escola e o protestantismo arminiano. Ou, ainda que a diferença mantenha-se insuperável, a proposta de diálogo é aqui feita: o autor sugere que os organizadores das conferências calvinistas convidem, para falar nelas, os teólogos pentecostais-arminianos — movimento que, em direção inversa, é já frequente. E as sugestões práticas também são bidirecionais: com o que aprende do depósito cristão, o autor propõe ao pentecostalismo um programa litúrgico, de caráter formativo, que abarque a prática da leitura do Credo, a utilização de lecionários, etc., ao lado da preservação das Escolas Dominicais e dos outros bons hábitos já exercidos em ambientes carismáticos.


			Ainda mais que sugestões, situar o pentecostalismo no complexo de tradições cristãs impele-nos a uma autocrítica. O autor não doura a pílula: admite, por exemplo, que dados constitutivos da teologia pentecostal, como a inerrância bíblica (e ele corrobora-a), são herança do fundamentalismo (e ele não se isenta de rejeitá-lo). Eis aí — o apego à realidade como estilo e como hermenêutica. Numa crítica ainda mais enfática e que exige ainda maior coragem, Gutierres faz uma fenomenologia dos costumes pentecostais. Coloca o linguajar, os hábitos de vestuário e tudo que se lhes assemelha no devido lugar: trata-se de estilos (ele assim os chama literalmente) — e mal dimensionados, claro agora está.


			Como seu inverso, ao fim do livro, propõe-se o exercício de uma teologia pública, cuja legitimidade é indicada já nesta reprovação do legalismo: “Santidade não é privação da cultura e das atividades sociais”. Na verdade, além de uma fenomenologia dos costumes, certas passagens da obra empreendem uma psicologia social do pentecostalismo. O autor põe, de fato, o dedo na ferida e lamenta que, em contraste com o ímpeto evangelizador, o movimento venha sendo marcado, em sua feição pública, por escândalos de moralidade. Não é mesmo este um dos fatores para que ao observador externo — como à personagem da novela Contra um Bicho da Terra tão Pequeno — pareça incompreensível que o pentecostalismo, no fim das contas, vincula-se a Deus? Se é isso o que se pode narrar no que concerne ao estilo de O Espírito e a Palavra — se é isso o que podemos interpretar no que respeita à forma do presente escrito —, que lições terá a transmitir-nos seu conteúdo — quais ensinos ele irá deixar-nos para a interpretação da cultura, da revelação e de nós mesmos?


			As Morais da História


			Ser provocado ao real é um evento de consequências múltiplas. Retornemos, ainda agora, ao texto a que este título dá continuidade, e, desta vez, ao trecho que (eu, ao menos) considero seu ponto alto. Refiro-me ao capítulo oito de Revestidos de Poder, “O falar em línguas, a exegese e as pesquisas científicas”.


			Ali o grande alvo de críticas é a assim dita heterofenomenologia, adotada tanto pelo mainstream científico como pelos teólogos cessacionistas. De acordo com ela, o único tipo de observação capaz de apreender a constituição real de um evento é aquele em que este não tem o observador como partícipe, isto é, como alguém que o experimenta. Dito de maneira direta, é como se uma análise só fosse racionalmente válida quando quem a faz mantém-se externo ao próprio acontecimento, tratando-o rigorosamente como um objeto. Sob este critério, o testemunho dos milhões de carismáticos no decorrer da história e através do mundo não possui valor. O relato dos que vivenciam uma experiência não descreve o que ela é realmente, porque tais pessoas faltam em objetividade — estão subjetivamente envolvidas com o questionado evento.


			Embora a heterofenomenologia tenha considerável importância, tomá-la como regra fora do âmbito das ciências naturais é uma atitude ingênua. Do ponto de vista filosófico, a objeção pentecostal a esse procedimento pode ser classificada como realista-crítica. Quer dizer: ao mesmo tempo que se aceita que a experiência carismática é manifesta empiricamente — como evento biopsicossocial, que pode e deve ser analisado, com objetividade, pelas ciências —, esse acontecimento possui outras camadas de significado, igualmente reais — como o sentido religioso que os crentes reconhecem nele, algo que só pode ser acessado por uma vivência subjetiva. É um erro divorciar objetividade e subjetividade, um erro cujas consequências ultrapassam o campo do debate teórico. Significativamente, o autor que Gutierres convoca como suporte à ideia de que a visão em primeira pessoa precisa ser revalorizada é o filósofo conservador inglês Roger Scruton (p. 109).


			Neste O Espírito e a Palavra, a ênfase pende a tópicos de moralidade, e é para o tratamento explícito desse tema que os capítulos são encaminhados. Não se trata, todavia, de um enfoque moralista; talvez o possamos entender como uma apologética moral, correlata por exemplo ao que tem sido chamado apologética cultural. Quer dizer: os assuntos de moralidade são como que o corolário da análise de nossa crença, a implicação prática de valorizarmos as experiências em primeira pessoa. Operam, resta evidente, como critérios para o julgamento de nós mesmos; porém, e o que é mais, eles servem de termômetro do desajuste entre o discurso anticristão contemporâneo e a vivência humana real. Algo que nenhuma visão é capaz de identificar tão acuradamente quanto aquela nutrida pela hermenêutica dos pentecostais. Numa formulação cirúrgica: “A ética cristã tem um papel essencial na regulação das atividades políticas, especialmente como voz profética na sociedade contemporânea”.


			A leitora ou o leitor lembra-se do expediente de sugerir um fino comentário bíblico no mero ato de aludir à narrativa e revivenciá-la. Pois bem, e quão notável é que o mesmo método seja empregado com sucesso no engajamento com o discurso secular! Diz Gutierres: “Não só do Direito Romano vive a nossa lei. [...] É com Cristo, e não com César, que aprendemos que não podemos confundir o mandatário romano com o Senhor do universo”. É isso mesmo que parece: a leitura piedosa é condição necessária para a adequada compreensão do texto bíblico, assim como para que se saiba empregá-lo no exercício da crítica teológica da cultura.


			A heterofenomenologia, por si só, não garante o bom exercício da hermenêutica — nem a bíblica, nem a cultural. Em Revestidos de Poder, quando comenta a dura (porém justa) avaliação que Harold Bloom faz do evangelicalismo americano, Gutierres fornece um método para a leitura “profana”. Em suas palavras: “Ler tal crítica de pessoas que não pertencem à fé cristã evangélica — ou melhor, nem mesmo à fé cristã — mostra como as pedras ainda clamam. Pergunto eu: É possível ignorar tais observações? É claro que não” (p. 138). Passagem emblemática para evidenciar que é possível — e, na verdade, urgente — manter coexistindo estas três virtudes: piedade, erudição e engajamento cultural.


			O autor é atento à intelectualidade brasileira: assim como no livro anterior menciona uma entrevista em que certo professor de Filosofia fala sobre religião, neste livro objeta uma caracterização que outro conhecido filósofo faz do pentecostalismo em ensaio recente. Ao ouvi-los, Gutierres também aprende; é justo que seus escritos sejam entendidos não só como obras de um herdeiro da teologia assembleiana, ou da nova teologia pentecostal, mas também como textos cuja tônica incorpora o melhor da tradição brasileira de historiografia das ideias e de crítica da cultura. Ou não é preciso um admirável despeito, gestável apenas em países periféricos como o nosso, para que um jovem autodidata trate sem meias-palavras do que vê como problemático no pensamento de mentes “intocáveis”, apresentando, por exemplo, sua própria crítica a Jürgen Moltmann? (sem deixar de embasá-la em outros grandes pensadores, é evidente). E, integrando a crítica de Gutierres, comparece uma objeção contrafactual: “Se em Azusa se abraçasse o Espírito cósmico de Moltmann, nada daquilo teria acontecido”. Semelhantemente, quando o autor responde à exegese de Atos 2 feita por um figurão do presbiterianismo brasileiro, o teor da réplica é a denúncia de certa arbitrariedade. Mais uma vez: o pentecostalismo contribui com a teologia cristã instigando-lhe o apego à realidade. Insistentemente, Gutierres contrapõe os embaraços dos sábios à clareza dos símplices. Depõe contra a teologia da libertação e a teologia da morte de Deus, segundo o autor destaca, que essas ideias só possam florescer em ambientes prósperos. Nesse sentido, é iluminador o insight exposto em Revestidos de Poder: “O pentecostalismo democratizou as transformações sociais do protestantismo histórico” (p. 132).


			Vale dizer: o que traz as conquistas cristãs até os setores desvalidos da sociedade não são os sistemas teológicos complexos, mas, sim, o movimento cristão-carismático. Talvez não seja exagero dizer que o projeto de Gutierres, em seus dois primeiros livros, é, por um lado, democratizar as conquistas culturais do cristianismo e, por outro lado, submeter o protestantismo histórico ao abalo da democratização — já ocorrida — de suas próprias transformações sociais e intelectuais. Essa intenção transparece em mais de um elemento do presente livro: na reiteração didática de conceitos teológicos básicos (como o da salvação pela graça); no fornecimento de definições dicionarizadas, que indicam consideração pelos leitores leigos; na elaboração de tabelas explicativas, expediente típico de um bom professor de Escola Dominical.


			O autor fala do que sabe e do que vive. Se revela o grau de expressividade teológica do hinário Harpa Cristã, por exemplo — tanto aqui como, mais extensamente, no capítulo 6 de Revestidos de Poder —, não o faz pelo mero deleite estético de quem se encanta, porém permanece distante. A hinologia assembleiana é, de fato, empregada, no corpo do texto, como um depósito acessível de sabedoria teológica. Embora o presente livro dê maior espaço à discussão teórica — e menor à teologia ministerial — do que o anterior, os dois unificam-se como demonstração completa daquela superação de dualismos que a nova Teologia Pentecostal tem indicado ser possível: evitando seja o misticismo, seja o dogmatismo; tanto o sentimentalismo como o intelectualismo. Gutierres tem por alvo uma “teologia holística”, sabendo, desde logo, que uma de suas faces será a de uma eclesiologia “carismática, missiológica, escatológica e ativista no Reino de Deus”.


			A teologia prática das Assembleias de Deus, a unidade orgânica do pensamento cristão, os fundamentos morais de toda atividade pública, a harmonia entre piedade e engajamento cultural — todos esses vetores convergem, e não é acaso que o capítulo sobre a Harpa Cristã em Revestidos de Poder (que enfatizou a bela escatologia expressa nas canções daquele hinário) termina com esta nova provocação ao real, diga-se de passagem, um anúncio do capítulo sobre teologia pública deste volume: “Todo plano humano utópico de restauração total pelo esforço de um indivíduo, grupo ou governo desemboca em totalitarismo. Só a esperança cristã evita o mal do conformismo conservador e, também, põe um freio na violência apaixonada e cruel das mentes revolucionárias” (p. 80).


			E é uma tradutora e compositora de diversos hinos da Harpa Cristã quem protagoniza um dos mais surpreendentes capítulos desta Hermenêutica Pentecostal. Trata-se, é claro, de Frida: não, não a artista mexicana Frida Kahlo — como nós, latino-americanos, poderíamos ser levados a esperar. De qualquer modo, a coincidência dos prenomes possui algum poder simbólico. Frida, a pintora, instalou-se em nosso imaginário com as dezenas de retratos que ela mesma fez de si, em todos imprimindo a sua visão sobre a dor — mulher de sofrimentos que ela fora. Um deles, em particular, traz uma visão teológica sobre o mal: “O Marxismo Dará Saúde aos Enfermos” é seu nome, e o que mostra é a figura de Kahlo amparada por enormes mãos e rodeada por imagens que pairam no céu, entre elas o rosto de Karl Marx. De algum modo, o que a fortalecia apesar da doença era a esperança utópica na revolução política.


			A Frida da Harpa, sobre quem Gutierres fala, é a missionária Vingren, mulher de um dos fundadores da Assembleia de Deus no Brasil. O papel de destaque desempenhado por Frida nos primórdios do pentecostalismo brasileiro tem chamado a atenção de pesquisadores acadêmicos e chegou a ser abordado pela grande imprensa em tempos recentes. Com efeito, impressiona a capacidade que aquela senhora pentecostal teve de adiantar problemáticas que hoje estão sobremodo presentes. Como observa Gutierres, seu exemplo “mostra a força do leigo no pentecostalismo, independentemente do sexo”, e de maneira que vocaliza um “pensamento antiautoritário” (não é acaso que este advenha de uma compositora: quando o autor acusa o legalismo de ser “uma falsa teologia”, aponta à necessidade de contrapô-lo a uma teologia da beleza). Mais detalhadamente: “Vingren não é uma feminista no sentido contemporâneo do termo. Ela reconhece que há diferenças entre homens e mulheres, mas, ao mesmo tempo, ela defende que o Espírito do Senhor pode superar qualquer barreira de gênero”.


			Reencontramos aí o princípio que temos visto poder ser generalizado como típica argumentação pentecostal — tomar a realidade vivida como critério de verificação para todo pretenso conhecimento. Segundo Gutierres sintetiza: “se Deus usa mulheres em dons de elocução, então por que devemos restringir o ensino e a pregação feminina?” (“O batismo no Espírito Santo é um empoderamento [empowerment]”, como já dizem os anglos. Razão pela qual o autor pode dizer ousadamente que, no sentido exato, “Lucas foi o primeiro teólogo feminino-carismático”). Assim, podemos esperar que opere o que seria, por assim dizer, uma razão avivada. Conforme descreve Donald G. Bloesch, e este livro cita-o: “Quando a fé e a razão estão unidas pelas agitações internas do Espírito de Deus, temos a percepção humana cumprida e transcendida pela revelação divina” (os termos não são excessivos. De acordo com o que propõe o autor desta obra: “a revelação pós-Escritura [por intermédio dos dons carismáticos] assemelha-se à Revelação Geral (cf. 1 Co 14.22)”).


			Para fins de comparação a Kahlo, importa observar que a sueca foi, como sua homônima, afligida por um sem-número de dores. E, ainda assim, sua resposta foi diametralmente oposta à daquela. Ao invés de um paraíso terreno, a eternidade celeste — para a qual a dor tem, pois, o propósito de preparar-nos. Pelo menos assim pensaram nossos precursores, de acordo com o que Gutierres sublinha: “O pentecostalismo original e histórico, da mesma forma que a sabedoria hebraica, enxerga sobre o escolhido de Deus o fardo do sofrimento”. A esse círculo de pensadores pentecostais é que se deve filiar a missionária Vingren. Conforme ela expressou em hinos, artigos e comentários de Lições Bíblicas autorais: “o sofrimento é parte inerente da vida cristã, mas ao mesmo tempo a esperança é cultivada em Cristo”.


			Que não pareça despropositado considerar, para confrontá-la, que uma das telas de Frida Kahlo é uma obra teológica. Gutierres diz o mesmo do Manifesto Comunista de Marx e Engels, objetando-lhe aquilo que os escritos de Frida Vingren convencem-nos a dizer também sobre o quadro de Kahlo: falta-lhe ceticismo para desiludir-se quanto à capacidade humana de construir paraísos (também das conjunções de teologia e esperança utópica, por óbvio, o autor desacredita. Como ele cita de Ratzinger: “onde o impossível torna-se o guia do real, inevitavelmente aparecerá a violência”).


			A abordagem pentecostal aos temas públicos tem ousadia bastante para sugerir que a política será mais bem compreendida e desempenhada se não a isentarmos de categorias teológicas centrais, como a de pecado. Não, evidentemente, com o uso que talvez um teonomista se apressasse a defender — criminalizando tudo o que ofende a Deus —, mas como um lembrete de que, por sermos pecaminosos, há um enorme risco de falha em todos os nossos projetos, além de que frequentemente causamos, nós mesmos, o mal. O senso de responsabilidade individual e o ceticismo antropológico permitem que este livro proponha uma articulação do pensamento teológico com uma sofisticada bibliografia conservadora, contendo Edmund Burke, Roger Scruton, John Gray, Theodore Dalrymple. É isso mesmo: o pentecostalismo, que já foi objeto de tantos estudos sociológicos, tem também contribuições a dar para o entendimento e a condução da sociedade. E sem nenhum comprometimento ideológico — logo porque o autor nominalmente rejeita os extremos do libertarianismo, do tradicionalismo e do neoconservadorismo, e ainda haveria outras razões.


			Talvez o leitor ou leitora surpreenda-se com a assertividade dos textos finais do volume, que não se inibem a dar sugestões bem concretas — por exemplo, de redução da carga tributária. Pois bem: ali fala um pós-graduado em Mercado Financeiro e de Capitais (uma espécie de “ciências sociais aplicadas”, como Gutierres explicou-me pacientemente certa vez). Mas é o olhar de um cristão-carismático que, a todo o momento, governa as suas análises. Contrastando enormemente com os livros de fundamentalistas americanos que, sob a capa de uma apreciação cristã da política, oferecem na verdade uma cartilha partidária, nestes textos destacam-se as características já conhecidas pelos leitores do Teologia Pentecostal: a respeito de cada tema, um rico conhecimento de comentários bíblicos, ditos da tradição cristã e casos ilustrativos da história e do noticiário; ante as opiniões correntes (de que o autor é igualmente bem informado), uma posição conservadora sim, mas, sobretudo, ponderada.


			Conforme os leio, os capítulos finais desta obra contêm sementes para um pensamento conservador-pentecostal — não como um modelo de reflexão idiossincrático, mas como um estilo próprio de inclinação conservadora, num contrapeso aos já existentes conservadorismos agnóstico e católico. Como jornalista de formação e opinador público — bastante ativo nas redes sociais (e adotando nelas, com prudência, tanto o polemismo como a conciliação) —, Gutierres parece dedicar-se a unir forças à agenda em curso sem esquivar-se de fazer-lhe acréscimos ou ressalvas quando sua fé cristã-pentecostal leva-o a tanto — de maneira orgânica, e não dogmática. Nos termos do autor, o pentecostalismo é tanto “um bastião do conservadorismo popular” como, digamos, uma reserva social de bom senso: “Graças ao bom Deus, o discurso vitimista, ressentido e avesso ao diálogo não é uma marca do pentecostalismo clássico”. Também, neste ponto, observamos a validade do alargamento do sentido de “hermenêutica”: “A interpretação pentecostal da Bíblia não é apenas conservadora e sobrenaturalista no plano doutrinário, mas também é, sobretudo, no plano moral”.


			O encontro entre a atitude pentecostal e a inclinação conservadora tem efeitos notáveis. Por exemplo: é famoso o dito do conservador católico G. K. Chesterton que afirma ser o pecado original o único dogma empiricamente verificável — basta sair às ruas e já se comprova a realidade da queda. Aqui, Gutierres como que o refraseia, talvez movido pelo “pensamento incorporado”, que é típico da nova teologia pentecostal: “Com a visão, o olfato, o paladar, a audição e o tato, naturalmente, todos nós percebemos no dia a dia um mundo caído”. E, ainda outra vez: “Ontologicamente, o homem tem a marca constante da transgressão e é frágil como um vaso de barro”. Aqui, o senso da ação de Deus no mundo corpóreo e a valorização do nível moral da existência são reforçados. Como já se disse em Revestidos de Poder, a respeito da “sacramentalidade pentecostal” e do papel da glossolalia como um tipo de sacramento: “O corpo também comunica nossas emoções e recebe instruções” (p. 54).


			O autor dá sua própria contribuição ao “pensamento incorporado” quando ressalta que o “fato de Jesus curar o corpo e de também conceder esse dom à Igreja” dignifica a nossa dimensão corporal. Sabiamente, ele mostra como tal consciência reflete-se até na Declaração de Fé das Assembleias de Deus no Brasil, que pontua: “Rejeitamos a ideia de ser o corpo a prisão da alma e do espírito ou de ser inerentemente mau e insignificante”. É sugestiva a proximidade que há entre esse enfoque da Teologia Pentecostal e a resposta pragmatista-fenomenológica ao ceticismo filosófico. Com efeito, somos informados em Revestidos de Poder que, para muitos, o primeiro livro relacionado ao pentecostalismo é Religious Affections1, de Jonathan Edwards (p. 23), e que um ensaio recente do teólogo pentecostal Craig Keener (Miracles: The Credibility of the New Testament Accounts, de 2011) é uma tentativa de resposta à filosofia cética de David Hume (p. 27). Toda a hermenêutica pentecostal, das Escrituras e do mundo, talvez se possa resumir à descrição que Eduard Schweizer faz do texto de Lucas-Atos — não por acaso citada tanto em Revestidos de Poder (p. 101) quanto neste volume —, como atribuindo ao Espírito ações “extraordinárias e visíveis, que penetram profundamente na existência corpórea do homem e em sua vida diária” (grifo meu).


			É por isso que o pentecostalismo, com seu apego à realidade, tem também ajustes a propor ao conservadorismo político ou moral. Mesmo quando lidamos com clássicas insuficiências da religiosidade carismática — as quais são aqui tratadas, com antídotos afirmativos, em lugar de meros paliativos —, frequentemente se revela que uma ou outra insuficiência é, na verdade, comum ao protestantismo, de modo que a correção (justamente possibilitada pela perspectiva pentecostal) possui um alcance abrangente. Por exemplo: o mau dimensionamento do trabalho na vida humana. Se muitos pentecostais falham por somente valorizar o serviço eclesiástico, em vários países de tradição reformada — imbuídos pela “ética protestante” diagnosticada por Weber? — o frequentíssimo epitáfio “o trabalho foi sua vida” denuncia uma paupérrima noção sobre o que é uma vida digna. A verdade é que o Espírito atua em todas as coisas, de modo que não há faceta da vida que seja mais, ou menos, relevante.


			Essa visão parece excessivamente normalizada, em vista do apreço do pentecostalismo por ações sobrenaturais? É esperado que os cristãos carismáticos, ao invés, só tenham olhos para o que se apresenta explicitamente como espiritual? Pois precisamente esta expectativa revela a carência de uma hermenêutica carismática — cujo cerne está, lembremos, no apego à realidade concreta. Quando repudia os clichês estapafúrdios do pseudopentecostalismo — “Quem não entrega o dízimo gasta na farmácia”, “Crente que tem promessas de Deus não morre”, etc. (e transcrevê-los já nos enrubesce, não é mesmo?) —, Gutierres emprega um argumento revelador: “Só uma mente contaminada por uma visão pobre da Teologia Retributiva (...) pode formular uma frase que não passa no teste de veracidade”. Vale dizer: o critério de julgamento primeiro não é alguma corrente intelectual, tampouco uma teoria mirabolante — basta-nos o puro e simples “senso comum”. O que se diz não se verifica na prática: como é que nós poderíamos aceitá-lo?


			Engana-se quem entende o pentecostalismo como o hábito de dar crédito a todas as coisas. O critério que os hebreus receberam para julgar a legitimidade de um profeta foi precisamente a atitude prosaica de verificar se seus prenúncios eram cumpridos (Dt 18.20-22). É a uma postura crítica que nos chama a Revelação, ou de outro modo deporíamos contra a perspicuidade dela própria. Não à toa, numa das várias passagens em que este livro reconhece a prioridade da Escritura, ele exalta o fato de que suas histórias e ensinos “já passaram no teste do tempo e da aceitação comunitária”. Ou seja: o que comprova a autoridade bíblica é não só o caráter divino de seu conteúdo, como também a ação do Espírito aplicando sua mensagem às situações particulares pelo tempo. Escritura, Igreja, história — estas são dimensões inseparáveis no processo sagrado da revelação. E esse princípio hermenêutico tem consequências concretas na discussão moral e política.


			Gutierres destaca, por exemplo, que a maioria dos cristãos que defendem a pena de morte faz uma leitura aliancista da Bíblia, enfatizando a validade atual das leis civis do antigo Israel (e das instruções circunstanciais dadas pelos apóstolos aos cristãos primitivos). Já como hermeneuta pentecostal, ele não tem problema em reconhecer que, na própria história hebraica, a execução da pena de morte foi-se tornando rara — sua prescrição servindo ao fim didático de indicar que certos crimes são, em princípio, “dignos de morte” (ainda que a pena rigorosa não viesse a ser executada). Como era de esperar: afinal, foi também pelo vício da dependência de afirmações explícitas na Bíblia que tantos reformados rejeitaram a prática de orar ao Espírito Santo. A atuação do Espírito não é mecânica, nem legalista, tampouco alheia à nossa subjetividade.


			Contudo, também não é romântica. Aqui não se defende uma exaltação dos sentimentos em prejuízo da racionalidade. O autor opõe-se à “teologia romântica” e “sua leitura bíblica, histórica, política e social”. Segundo ele, a absolutização dos sentimentos (até mesmo do amor) deve ser rejeitada, porque não resulta de uma adequada “correlação hermenêutica”. Se em dado momento somos remetidos a um precursor do romantismo, é para evocar-se certa sensibilidade holística, mas que será complementada pela consciência pneumatológica: “Nenhum homem é uma ilha”, declarou o poeta John Donne. E a ênfase anti-individualista é mais um fator de complexidade no envolvimento do pentecostalismo com o debate moral e o político. Ao criticar o moralismo, Gutierres observa que a religiosidade santarrona “quer construir um caráter ilibado a partir do próprio eu, o que é uma atividade impossível, tresloucada e irrealista”. Como sua oposta, está a graça divina, que “desfaz qualquer pretensão de domínio humano e centralidade do eu”, tal que “perdemos o controle sobre a vida do outro”.


			Embora o pentecostal veja a si mesmo como parte do testemunho bíblico, essa identificação entre leitores e relato não é individualista. Conforme se esclarece em Revestidos de Poder (p. 42): “para o pentecostal, a Bíblia, como estrutura histórica, passa a ser mimética”. O que equivale a afirmar: ela fornece modelos a serem imitados por todos os crentes indistintamente. Assim como o apóstolo Pedro, enquanto pregava no dia de Pentecostes, entendeu que ele e todos os presentes viviam o privilégio de compor a geração na qual se cumpriu a promessa de Joel (At 2.14-41). Os primeiros cristãos, entusiasmados pela experiência que viveram no cenáculo, não empregavam seus dons para consultar a vontade divina como um oráculo. Ao invés de a todo instante reportarem-se ao sobrenatural, eles viviam de acordo com o fato de que foram revestidos de poder pelo Espírito e, preservando essa consciência, agiam normalmente — por assim dizer. Como Gutierres cita do teólogo Donald Gee, a Igreja Primitiva punha em exercício uma espécie de “senso comum santificado”.


			Um palpite final. Conectando a leitura mimética da Escritura à aplicação, na análise cultural, do “senso comum santificado”, seria um exercício fascinante rastrear os pontos de contato entre este compêndio de hermenêutica pentecostal e a abordagem ao mimetismo proposta pelo antropólogo cristão René Girard. A tendência antissacrificial é perceptível em sucessivos momentos da obra: 1. Ao denunciar o fardo que o legalismo impõe especialmente às mulheres, Gutierres constata que as submeter a tabus pesados é uma maneira de torná-las bode expiatório, em lugar de reconhecer que a verdadeira raiz das tentações é uma inclinação distorcida nos homens; 2. O autor percebe que o amor é apocalíptico, quero dizer, revelador, declarando que a depravação humana é mais transparente quando se sabe estar nas mãos de um Deus amoroso do que quando se sabe estar “nas mãos de um Deus irado”; 3. Contra o hábito bárbaro (mas tantas vezes reavivado) do linchamento (simbólico ou literal), esta obra adverte que nada é mais distante do Evangelho que a vingança confundida com a justiça; 4. O que é descrito como motivo para Jesus ter sido visto como “uma excrescência que precisava ser eliminada” é, precisamente, que Ele fosse “a própria misericórdia e amor em pessoa”; 5. O autor evoca o grito “crucifica-o” como exemplo extremo de irracionalidade das massas; 6. Pelo fato de até a capacidade de orar ser entendida como um dom do Espírito, e o culto cristão diferenciar-se por ter Deus presente ao invés de pretender despertá-lo, fica especialmente claro, como Gutierres formula, que Deus não é sedento por oferendas.


			Não por acaso, este culmina em uma defesa da validade das expressões públicas da fé evangélica. Ao mesmo tempo, o livro constitui um indício de que o pentecostalismo no Brasil começa a pensar por conta própria. Gutierres não é dependente do script reformado nem do cânone liberal. Ele pensa as questões do pentecostalismo, da teologia cristã e da cultura moderna, sempre à luz do fato de que “o Espírito é o vicário de Jesus Cristo no mundo”. Entre várias morais da história, é a ética de Cristo que o Espírito capacita-nos a viver — a ética do Sermão do Monte, alguém poderia emendar. Nada de errado, se bem que com isso se reergue o “problema hermenêutico” de saber se as instruções do Sermão do Monte dirigem-se a todos ou apenas aos cristãos. A isso responde a hermenêutica pentecostal com o característico apego à realidade: “o homem e a sociedade não regenerada pelo sopro do Espírito são, pelas suas próprias limitações, totalmente incapazes de abraçar e praticar essa mensagem nobre e valiosa sem o auxílio santificador do Espírito de Deus”. Por isso mesmo, ao povo que anuncia a atualidade da obra do Espírito, cabe sempre reavaliar seu testemunho, isto é, sua capacidade de ler a Revelação, ler a cultura e ler a si mesmo. Quem sabe, ao fazê-lo, não mais surpreenda aos que veem de fora que estes, os pentecostais, derivam, afinal, do Um, a saber, do Deus eterno. Este O Espírito e a Palavra realiza um passo até então impraticado, e a partir de agora irrevogável, em direção à viabilidade de semelhante diálogo.


			 André Gomes Quirino
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					1	 Já disponível no português com o título Afeições Religiosas (Edições Vida Nova, 2018). 
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